
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.417 - RO  (2011/0299036-6)     

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON

RECORRENTE : KLEBER CALISTO DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

INTERES. : JOSÉ EUGÊNIO DE SOUZA 

ADVOGADO : JOSÉ EDUVIRGE ALVES MARIANO E OUTRO(S)

INTERES. : JACÓ EUGÊNIO DE SOUZA 

INTERES. : NEREIDE JOSÉ ALVES DA CRUZ 

 EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PERCEPÇÃO DE 
REMUNERAÇÃO SEM CONTRAPRESTAÇÃO. "FUNCIONÁRIO 
FANTASMA". APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS AGENTES POLÍTICOS. 
COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967. ART. 10 DA LEI 
8.429/1992. CONFIGURAÇÃO DE DOLO GENÉRICO. ELEMENTO 
SUBJETIVO. COMINAÇÃO DAS SANÇÕES. CUMULAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. ART. 12 DA LIA. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei 
8.429/1992, pois a primeira impõe ao prefeito e vereadores um julgamento político, 
enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo 
fato. Precedentes. 

2. O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige dolo, 
ainda que genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 
(enriquecimento ilícito e violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do art. 
10 da mesma norma (lesão ao erário). 

3. Cada inciso do art. 12 da Lei 8.429/1992 traz uma pluralidade de 
sanções, que podem ser aplicadas cumulativamente ou não, ainda que o ato de 
improbidade tenha sido praticado em concurso de agentes. Precedentes do STJ. 

4. Não havendo violação aos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem, 
no caso concreto, enseja reapreciação dos fatos e provas, obstado nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ). 

5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília-DF, 12 de novembro de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora

Documento: 1280760 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/11/2013 Página  2 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.417 - RO (2011/0299036-6)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : KLEBER CALISTO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto, com fulcro nas alínea "a" do permissivo constitucional, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, assim ementado (fl. 753):

Improbidade  administrativa,  Princípios  administrativos. Vereador  e  
servidor  municipal.  Percebimento  salários, Contraprestação.

Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a 
velar pela estrita observância dos principies de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência no trato dos assuntos que lhe são afetos.

Caracteriza-se ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens, bem como facilitar ou concorrer por 
qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, 
de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades 
mencionadas no art. 10 da lei n. 8.429/92.

Os embargos de declaração opostos por ambos os réus restaram rejeitados (fls. 

797-803).

O recorrente sustenta que a Lei de Improbidade Administrativa não se aplica aos 

agentes políticos, na qualidade de vereador, que se submete ao Decreto-Lei 201/1967. Aponta 

ofensa ao art. 10 da Lei 8.429/1992, sob o argumento de inexistir locupletamento ilícito do agente, 

dano ao erário ou má-fé. Por violação do art. 12 da LIA, argumenta serem desproporcionais e 

desarrazoadas as sanções aplicadas. 

Com contrarrazões às fls. 991-1002, o recurso especial subiu a esta Corte por de 

decisão em agravo de instrumento (fls. 1094-1095).

Nesta instância, o Ministério Público Federal pronunciou-se consoante parecer 

assim ementado (fl. 1179):

1. Processual Civil e Administrativo. Recurso Especial Ação de 
Improbidade. Administrativa. Vereador e Servidor Municipal. Salários Percebidos, 
referente ao cargo de professor (monitor), sem a devida contraprestação. Ato de 
Improbidade. Caracterizado.

2. Não se conhece do recurso especial, à luz do enunciado 07 da Súmula 
desta Corte Superior, quando o Tribunal de origem, concluiu pelo ato de improbidade e o 
recorrente busca reverter tal situação, a fim de desconstituir o ato de improbidade.
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3. Parecer do MPF pelo não conhecimento e improvimento do recurso 

especial para manter o acórdão recorrido.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.298.417 - RO (2011/0299036-6)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : KLEBER CALISTO DE SOUZA 
ADVOGADO : JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Cuida-se, na 

origem, de ação civil pública ajuizada pelo Parquet estadual em desfavor de Kleber Calisto de 

Souza, José Eugênio de Souza, Jacó Eugênio de Souza e Nereide José Alves da Cruz.

Narra que o réu Kleber Calisto de Souza tomou posse no cargo de professor leigo 

(monitor) junto ao Município de Cerejeiras em 18.3.1993. Contudo, após o demandado ter 

assumido o cargo de vereador em 2001, deixou de exercer suas funções como professor, sem 

deixar de receber a remuneração.

O esquema ilícito contava com o auxílio do Secretário Municipal de 

Administração, Prefeito e Chefe de Gabinete da prefeitura, envolvendo assinaturas 

ideologicamente falsas de folhas de ponto, supostamente para benefício de terceira pessoa, que 

não possuía vínculo funcional com o órgão legislativo municipal.

A instância ordinária concluiu pela procedência da demanda.

Feitas essas considerações, passo ao exame do recurso especial.

Quanto à adequação da via, a irresignação do recorrente está absolutamente 

superada pela jurisprudência pacífica desta Corte, no sentido de que a Lei 8.429/1992 aplica-se 

aos agentes políticos, não havendo qualquer incompatibilidade com o Decreto-lei 201/1967.

Cito julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – EX-PREFEITO – APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 
– COMPATIBILIDADE COM O DECRETO-LEI 201/1967 – NOTIFICAÇÃO DE DEFESA 
PRÉVIA – ART. 17, § 7º, DA LEI 8.429/1992 – PRESCINDIBILIDADE – NULIDADE DA 
CITAÇÃO – INOCORRÊNCIA – COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL – 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE – CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO-CONFIGURADO – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – NÃO-CONFIGURADA – 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL – IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 
284/STF.

1. Trata-se, originariamente, de ação civil pública ajuizada contra Carlos 
Roberto Aguiar, ex-Prefeito de Reriutaba/CE, por não ter o mesmo emitido, no prazo de 60 
dias, a prestação de contas final da aplicação dos recursos repassados pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, no valor de R$ 66.645,00, o qual se destinava à 
construção de um centro para instalação de unidades produtivas de beneficiamento de 
palha, confecção de bordado e corte e costura.
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2. Não há qualquer antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei 

8.429/1992, pois a primeira impõe ao prefeito e vereadores um julgamento político, 
enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo 
fato.

3. O julgamento das autoridades – que não detêm o foro constitucional 
por prerrogativa de função para julgamento de crimes de responsabilidade –, por atos de 
improbidade administrativa, continuará a ser feito pelo juízo monocrático da justiça cível 
comum de 1ª instância.

4. A falta da notificação prevista no art. 17, § 7º, da Lei 8.429/1992 não 
invalida os atos processuais ulteriores, salvo quando ocorrer efetivo prejuízo. Precedentes 
do STJ.

5. Está preclusa a discussão sobre alegada falsidade na assinatura de 
ciência do mandado citatório do réu, em razão do decurso de prazo, sem recurso, da 
decisão em incidente de falsificação.

6. É competente a Justiça Federal para apreciar ação civil pública por 
improbidade administrativa, que envolva a apuração de lesão a recursos públicos federais. 
Precedentes.

7. Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento antecipado da lide, 
quando o julgador ordinário considera suficiente a instrução do processo.

8. É incabível, em recurso especial, a análise de violação de dispositivo 
constitucional.

9. Inviável a apreciação do recurso por ofensa aos arts. 165 e 458 do CPC 
(fundamentação deficiente), em razão de alegações genéricas. Incidência, por analogia, da 
Súmula 284/STF.

10. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1034511/CE, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 01/09/2009, DJe 22/09/2009, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. 
APLICAÇÃO DA LEI N. 8.429/92 E DO DECRETO N. 201/67 DE FORMA 
CONCOMITANTE. ATO IMPROBO QUE TAMBÉM PODE CONFIGURAR CRIME 
FUNCIONAL. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. JUÍZO SINGULAR CÍVEL E TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. INAPLICABILIDADE DO PRECEDENTE DO STF (RECLAMAÇÃO N. 
2.138/RJ) IN CASU.

1. Os cognominados crimes de responsabilidade ou, com designação mais 
apropriada, as infrações político-administrativas, são aqueles previstos no art. 4º do 
Decreto-Lei n. 201, de 27 de fevereiro de 1967, e sujeitam o chefe do executivo municipal a 
julgamento pela Câmara de Vereadores, com sanção de cassação do mandato, litteris: "São 
infrações político-administrativas dos Prefeitos Municipais sujeitas ao julgamento pela 
Câmara dos Vereadores e sancionadas com a cassação do mandato" [...].

2. Deveras, as condutas tipificadas nos incisos do art. 1º do Decreto-Lei 
n. 201/67 versam os crimes funcionais ou crimes de responsabilidade impróprios 
praticados por prefeitos, cuja instauração de processo criminal independente de 
autorização do Legislativo Municipal e ocorre no âmbito do Tribunal de Justiça, ex vi do 
inciso X do art. 29 da Constituição Federal. Ainda nesse sentido, o art 2º dispõe que os 
crimes previstos no dispositivo anterior são regidos pelo Código de Processo Penal, com 
algumas alterações: "O processo dos crimes definidos no artigo anterior é o comum do 
juízo singular, estabelecido pelo Código de Processo Penal, com as seguintes 
modificações" [...] (Precedentes: HC 69.850/RS, Relator Ministro Francisco Rezek, Tribunal 
Pleno, DJ de 27 de maio de 1994 e HC 70.671/PI, Relator Ministro Carlos Velloso, DJ de 19 
de maio de 1995).

3. A responsabilidade do prefeito pode ser repartida em quatro esferas: 
civil, administrativa, política e penal. O código Penal define sua responsabilidade penal 
funcional de agente público. Enquanto que o Decreto-Lei n. 201/67 versa sua 
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responsabilidade por delitos funcionais (art. 1º) e por infrações político-administrativas 
(art. 4º). Já a Lei n. 8.429/92 prevê sanções civis e políticas para os atos improbos. Sucede 
que, invariavelmente, algumas condutas encaixar-se-ão em mais de um dos diplomas 
citados, ou até mesmo nos três, e invadirão mais de uma espécie de responsabilização do 
prefeito, conforme for o caso.

4. A Lei n. 8.492/92, em seu art. 12, estabelece que "Independentemente 
das sanções penais, civis e administrativas, previstas na legislação específica, está o 
responsável pelo ato de improbidade sujeito" [...] a penas como suspensão dos direitos 
políticos, perda da função pública, indisponibilidade de bens e obrigação de ressarcir o 
erário e denota que o ato improbo pode adentrar na seara criminal a resultar reprimenda 
dessa natureza.

5. O bis in idem não está configurado, pois a sanção criminal, subjacente 
ao art. 1º do Decreto-Lei n. 201/67, não repercute na órbita das sanções civis e políticas 
relativas à Lei de Improbidade Administrativa, de modo que são independentes entre si e 
demandam o ajuizamento de ações cuja competência é distinta, seja em decorrência da 
matéria (criminal e civil), seja por conta do grau de hierarquia (Tribunal de Justiça e 
juízo singular).

(...)
8. O STF, no bojo da Rcl n. 2.138/RJ, asseverou que "A Constituição não 

admite a concorrência entre dois regimes de responsabilidade político-administrativa para 
os agentes políticos: o previsto no art. 37, § 4º (regulado pela Lei n° 8.429/1992) e o regime 
fixado no art. 102, I, "c", (disciplinado pela Lei n° 1.079/1950)" e delineou que aqueles 
agentes políticos submetidos ao regime especial de responsabilização da Lei 1.079/50 não 
podem ser processados por crimes de responsabilidade pelo regime da Lei de Improbidade 
Administrativa, sob pena da usurpação de sua competência e principalmente pelo fato de 
que ambos diplomas, a LIA e a Lei 1.079/1950, preveem sanções de ordem política, como, 
v. g., infere-se do art. 2º da Lei n. 1.079/50 e do art. 12 da Lei n. 8.429/92. E, nesse caso sim, 
haveria possibilidade de bis in idem, caso houvesse dupla punição política por um ato 
tipificado nas duas leis em foco.

9. No caso sub examinem, o sentido é oposto, pois o Decreto n. 201/67, 
como anteriormente demonstrado, dispõe sobre crimes funcionais ou de responsabilidade 
impróprios (art. 1º) e também a respeito de infrações político-administrativas ou crimes de 
responsabilidade próprios (art. 4º); estes submetidos a julgamento pela Câmara dos 
Vereadores e com imposição de sanção de natureza política e aqueles com julgamento na 
Justiça Estadual e com aplicação de penas restritivas de liberdade. E, tendo em conta que o 
Tribunal a quo enquadrou a conduta do  recorrido nos incisos I e II do art. 1º do diploma 
supra ("apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio ou 
alheio" e "utilizar-se, indevidamente, em proveito próprio ou alheio, de bens, rendas ou 
serviços públicos"), ou seja, crime funcional, ressoa evidente que a eventual sanção penal 
não se sobreporá à eventual pena imposta no bojo da ação de improbidade administrativa. 
Dessa forma, não se cogita bis in idem.

10. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1066772/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 25/08/2009, DJe 03/09/2009)

Ademais, a questão envolvendo o elemento subjetivo necessário ao 

enquadramento por ato de improbidade administrativa encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte.

O posicionamento firmado pela Primeira Seção é que se exige dolo, ainda que 

genérico, nas imputações fundadas nos arts. 9º e 11 da Lei 8.429/1992 (enriquecimento ilícito e 

violação a princípio), e ao menos culpa, nas hipóteses do art. 10 da mesma norma (lesão ao 
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erário).

Trago precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA. ART. 11 DA LEI 8.429/92. 
INDISPENSABILIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO. SÚMULA 168/STJ.

1. É firme a jurisprudência no sentido de que a configuração do elemento 
subjetivo da conduta do agente é indispensável para a caracterização dos atos de 
improbidade de que trata a Lei n. 8.429/92.

2. Para que o ato praticado pelo agente público seja enquadrado em 
alguma das previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração 
do elemento subjetivo, consolidado no dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 11 e, ao 
menos, pela culpa nas hipóteses do art. 10 da Lei  n. 8.429/92.

3. Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado.".

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EREsp 1260963/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 03/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. TIPIFICAÇÃO. 
INDISPENSABILIDADE DO ELEMENTO SUBJETIVO (DOLO, NAS HIPÓTESES DOS 
ARTIGOS 9º E 11 DA LEI 8.429/92 E CULPA, PELO MENOS, NAS HIPÓTESES DO ART. 
10). PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 1ª SEÇÃO. RECURSO PROVIDO.

(EREsp 479.812/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 27/09/2010)

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE SEM LICITAÇÃO.  ATO ÍMPROBO 
POR ATENTADO AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. CONDENAÇÃO 
CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES.

1. O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido deduzido em Ação Civil 
Pública por entender que os réus, ao realizarem contratação de serviço de transporte sem 
licitação, praticaram atos de improbidade tratados no art. 10 da Lei 8.429/1992. No 
julgamento da Apelação, o Tribunal de origem afastou o dano ao Erário por ter havido a 
prestação do serviço e alterou a capitulação legal da conduta para o art. 11 da Lei 
8.429/1992.

2. Conforme já decidido pela Segunda Turma do STJ (REsp 765.212/AC), 
o elemento subjetivo, necessário à configuração de improbidade administrativa censurada 
nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente 
contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a presença de dolo 
específico.

3. Para que se concretize a ofensa ao art. 11 da Lei de Improbidade, 
revela-se dispensável a comprovação de enriquecimento ilícito do administrador público 
ou a caracterização de prejuízo ao Erário.

4. In casu, a conduta dolosa é patente, in re ipsa. A leitura do acórdão 
recorrido evidencia que os recorrentes participaram deliberadamente de contratação de 
serviço de transporte prestado ao ente municipal à margem do devido procedimento 
licitatório. O Tribunal a quo entendeu comprovado o conluio entre o ex-prefeito municipal 
e os prestadores de serviço contratados, tendo consignado que, em razão dos mesmos 
fatos, eles foram criminalmente condenados pela prática do ato doloso de fraude à 
licitação, tipificado no art. 90 da Lei 8.666/1993, com decisão já transitada em julgado.

5. O acórdão bem aplicou o art. 11 da Lei de Improbidade, porquanto a 
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conduta ofende os princípios da moralidade administrativa, da legalidade e da 
impessoalidade, todos informadores da regra da obrigatoriedade da licitação para o 
fornecimento de bens e serviços à Administração.

6. Na hipótese dos autos, a sanção de proibição de contratar e receber 
subsídios públicos ultrapassou o limite máximo previsto no art. 12, III, cabendo sua 
redução. As penas cominadas (suspensão dos direitos políticos e multa) atendem aos 
parâmetros legais e não se mostram desprovidas de razoabilidade e proporcionalidade, 
estando devidamente fundamentadas.

7. A multa civil é sanção pecuniária autônoma, aplicável com ou sem 
ocorrência de prejuízo em caso de condenação fundada no art. 11 da Lei 8.429/92. 
Precedentes do STJ.

8. Consoante o art. 8º da Lei de Improbidade Administrativa, a multa civil 
é transmissível aos herdeiros, "até o limite do valor da herança", somente quando houver 
violação aos arts. 9° e 10° da referida lei (dano ao patrimônio público ou enriquecimento 
ilícito), sendo inadmissível quando a condenação se restringir ao art. 11.

9. Como os réus foram condenados somente com base no art. 11 da Lei da 
Improbidade Administrativa, é ilegal a transmissão da multa para os sucessores do de 
cujus, mesmo nos limites da herança, por violação ao art. 8º do mesmo estatuto.

10. Recurso Especial parcialmente provido para reduzir a sanção de 
proibição de contratar e receber subsídios públicos e afastar a transmissão mortis causa da 
multa civil.

(REsp 951.389/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/06/2010, DJe 04/05/2011)

In casu, a instância ordinária concluiu pela prática tipificada no art. 10, inciso I, da 

LIA, em razão de restar demonstrado a percepção ilícita de remuneração. Correto, portanto, o 

entendimento da origem, no sentido de que basta ter agido com culpa, para fins de condenação 

por ato de improbidade.

Quanto às sanções, ressalto que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 

o magistrado não está obrigado a aplicar cumulativamente todas as penas previstas no art. 12 da 

Lei 8.429/92, podendo, mediante adequada fundamentação, fixá-las e dosá-las segundo a 

natureza, a gravidade e as conseqüências da infração. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL – ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
INTEMPESTIVIDADE – ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL - SANÇÕES DO ART. 
12 DA LEI DE IMPROBIDADE – CUMULAÇÃO DE PENAS.

1. A Corte Especial, no julgamento do REsp 776.265/SC, adotou o 
entendimento de que o recurso especial, interposto antes do julgamento dos embargos de 
declaração opostos junto ao Tribunal de origem, deve ser ratificado no momento 
oportuno, sob pena de ser considerado intempestivo.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, as penas do art. 12 da Lei 
8.429/92 não são aplicadas necessariamente de forma cumulativa, do que decorre a 
necessidade de se fundamentar o porquê da escolha das penas aplicadas, bem como da sua 
cumulação, de acordo com fatos e provas abstraídos dos autos, o que não pode ser feito em 
sede de recurso especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial do réu não conhecido e improvido o do Ministério 
Público.
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(REsp 658.389/MG, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/06/2007, DJ 03/08/2007 p. 327, grifei)

ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA 
APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.° 
07/STJ.

1. Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Estadual em face de 
ex-prefeito, por ato de improbidade administrativa, causador de lesão ao erário público e 
atentatório dos princípios da Administração Pública, consubstanciado na permissão a 
particulares de uso de bens imóveis públicos, sem permissão legal, enquanto do exercício 
do cargo eletivo.

2. As sanções do art. 12, da Lei n.° 8.429/92 não são necessariamente 
cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, como deixa entrever o 
parágrafo único do mesmo dispositivo.

3. O espectro sancionatório da lei induz interpretação que deve conduzir à 
dosimetria relacionada à exemplariedade e à correlação da sanção, critérios que compõem a 
razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela jurisprudência do E. STJ. Precedentes: 
RESP 664856/PR, desta relatoria, DJ de 02.05.2006; RESP 507574/MG, Relator Ministro 
Teori Zavascki, DJ de 08.05.2006; RESP 513.576/MG, Relator  p/ acórdão Ministro Teori 
Zavascki, DJ de 06.03.2006; RESP 291.747, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ 
de 18/03/2002; RESP 300.184/SP, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ de 03.11.2003 e RESP 
505.068/PR, desta relatoria, DJ de 29.09.2003.

4. A sanção imposta ao agente público, ora recorrido, decorrente de 
ampla cognição acerca do contexto fático probatório engendrada pelo Tribunal local à luz 
da razoabilidade não revela violação da lei, mercê de sua avaliação, em sede de recurso 
especial, impor a análise dos fatos da causa para fins de ajuste da sanção, que esbarra no 
óbice erigido pela Súmula 07/STJ. Precedentes do STJ: (RESP 825673/MG,  Relator 
Ministro Francisco Falcão, DJ de 25.05.2006 e RESP 505068/PR, desta relatoria, DJ de 
29.09.2003.' 6. In casu, o Ministério Público Estadual ajuizou Ação Civil Pública em face de  
ex-prefeito, por ato de improbidade administrativa, consubstanciado na permissão a 
particulares de uso de bens imóveis públicos, sem permissão legal, enquanto no exercício 
do cargo eletivo e o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, em sede de 
apelação interposta pelo Parquet Estadual, deu provimento ao recurso para determinar que 
o réu procedesse ao ressarcimento dos prejuízos causados ao erário.

7. Recurso especial desprovido.
(REsp 631.301/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.09.2006, 
DJ 25.09.2006 p. 234)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PARA A PENA APLICADA. NULIDADE.

1. A ofensa à lei federal, para ensejar recurso especial, deve ser direta, 
como tal considerada a que decorre de dicção contrária ao preceito normativo. Não tendo 
o acórdão recorrido afirmado a possibilidade de adoção, como fundamento para a 
condenação, de causa de fato não veiculada na inicial, inexiste controvérsia sobre a 
interpretação dos arts. 128 e 460 do CPC a ser dirimida por esta Corte.  A investigação a 
respeito de ter sido invocada matéria de fato estranha à causa de pedir posta na inicial, é 
atividade que consiste, não em juízo sobre o conteúdo de norma federal, e sim a respeito 
do conteúdo da petição inicial e de sua confrontação com os fundamentos do acórdão 
recorrido. Trata-se de atividade estranha ao âmbito constitucional do recurso especial, 
vedada pela Súmula 7/STJ.

2. Havendo, na Lei 8.492/92 (Lei de Improbidade Administrativa), a 
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previsão de sanções que podem ser aplicadas alternativa ou cumulativamente e em 
dosagens variadas, é indispensável, sob pena de nulidade, que a sentença indique as 
razões para a aplicação de cada uma delas, levando em consideração o princípio da 
razoabilidade e tendo em conta "a extensão do dano causado assim como o proveito 
patrimonial obtido pelo agente" (art. 12, parágrafo único).

3. Recurso especial parcialmente provido, para anular o acórdão recorrido, 
na parte em que aplicou penalidade ao recorrente, determinando-se que, quanto ao ponto, 
nova decisão seja proferida.
(REsp 507.574/MG, Rel. Min.  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15.09.2005, DJ 20.02.2006 p. 206, REPDJ 08.05.2006 p. 174)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. APLICAÇÃO DA PENA. INVIABILIDADE DA SIMPLES DISPENSA DA 
SANÇÃO.

1. Reconhecida a ocorrência de fato que tipifica improbidade 
administrativa, cumpre ao juiz aplicar a correspondente sanção. Para tal efeito, não está 
obrigado a aplicar cumulativamente todas as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, 
podendo, mediante adequada fundamentação, fixá-las e dosá-las segundo a natureza, a 
gravidade e as conseqüências da infração, individualizando-as, se for o caso, sob os 
princípios do direito penal. O que não se compatibiliza com o direito é simplesmente 
dispensar a aplicação da pena em caso de reconhecida ocorrência da infração.

2. Recurso especial provido para o efeito de anular o acórdão recorrido.
(REsp 513.576/MG, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, Rel. p/ Acórdão Ministro  
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03.11.2005, DJ 06.03.2006 p. 
164)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREFEITO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO LESIVO AO ERÁRIO. UTILIZAÇÃO DE 
VEÍCULO ESCOLAR PARA EVENTO PARTICULAR. PENALIDADE APLICADA. 
PROPORCIONALIDADE. ARTIGO 12 DA LEI Nº 8.429/92. INCIDÊNCIA NÃO 
CUMULATIVA DAS PENAS. PRECEDENTES. REVISÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

I - Ao elencar as penalidades aplicadas nos casos de comprovada 
improbidade administrativa, o artigo 12 da Lei nº 8.429/92 não o faz, necessariamente, de 
forma cumulativa. Precedentes jurisprudenciais deste STJ: REsp nº 300.184/SP, Rel. Min. 
FRANCIULLI NETTO, DJ de 03/11/2003; REsp nº 505.068/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 
29/09/2003; REsp nº 513.576/MG, Rel. p/ acórdão Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
06/03/2006.

II - Tendo o Judiciário, por meio da instância ordinária, examinado a 
controvérsia envolta na respectiva ação civil que visava à apuração da irregularidade 
cometida pelo Chefe do Executivo Municipal na utilização de ônibus escolares para evento 
particular (participação em casamento), e fixado a penalidade que entendeu proporcional e 
pertinente ao caso, qualquer incursão, na seara do recurso especial, visando à alteração da 
respectiva penalidade, demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que é totalmente 
inviável, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.

III - Recurso especial improvido.
(REsp 825.673/MG, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 02.05.2006, DJ 25.05.2006 p. 198)

Na hipótese, o Tribunal de origem agiu em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte.

Quanto à dosimetria da pena, considerando as peculiaridades dos autos, concluo 
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ser razoável e proporcional a solução dada pelo instância ordinária, que aplicou as seguintes 

penas: a) ressarcimento de dano ao erário; b) perda da função pública; c) suspensão dos direitos 

políticos por 5 (cinco) anos; d) multa civil de 2 (duas) vezes o valor do dano; e e) proibição de 

contratação com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta 

ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 

prazo de 5 (cinco) anos.

Entendo, no presente recurso, não haver espaço para nova avaliação, sob pena de 

transformar o Superior Tribunal de Justiça em nova instância revisora, o que não se harmoniza 

com sua finalidade constitucional, bem como à luz do óbice da Súmula 7/STJ.

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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